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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no fim assinado, no uso de suas atribuições constitucionais, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, parágrafo 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico pátrio das Leis n.ºs 5.055/2014 e 5.056/2014, do Município de Marau, pelas razões de direito a seguir expostas.

1. Os diplomas legais combatidos estão assim redigidos:

LEI Nº 5.055, DE 22 DE SETEMBRO DE 2014.

CRIA O PROGRAMA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO DAS NASCENTES DO MUNICÍPIO DE MARAU RS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Presidente da Câmara Municipal de Marau, no uso de suas atribuições legais, FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no § 6º do artigo 48 da Lei Orgânica do Município de Marau, que o Poder Legislativo aprovou e ou promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica criado o Programa Municipal de Proteção das Nascentes do Município de Marau.

§ 1º Qualquer proprietário de área rural ou urbana poderá aderir ao programa de livre e espontânea vontade.

§ 3º Os cadastros serão realizados junto à Secretaria Municipal de Meio Ambiente, cabendo a secretaria a elaboração e desenvolvimento de políticas públicas a fim de concretizar o programa e preservando os recursos hídricos (fontes) e o meio ambiente.

Art. 2º O Poder Público Municipal, poderá celebrar parcerias com entidades como: EMATER, Associação dos Engenheiros Agrônomos, Empresas, Sindicatos, com a finalidade de contribuir para viabilizar o programa.

Art. 3º Poderá o município conceder incentivos fiscais aos participantes do programa como emissão de cédulas as quais serão descontadas no pagamento de tributos municipais, da mesma forma as cédulas poderão ser usadas como moeda na compra de insumos e compete ao comercio trocá-las no recolhimento de tributos na prefeitura.

Art. 4º Fica a cargo do Poder público municipal da Secretaria Municipal de Meio ambiente a definição do escopo do programa, a elaboração de diretrizes que conduzirão o programa, a educação ambiental com o objetivo de promover o conhecimento e a conscientização, o cadastro dos participantes, o fornecimento de mudas, assistência técnica, a locação de recursos humanos, financeiros e materiais, monitoramento da qualidade da água onde a água das nascentes é utilizada no consumo humano.

Art. 5º Poderá convocar Audiência Pública pela Administração da presente Lei da sua regulamentação.

Art. 6º A Administração Pública, poderá, havendo necessidade de regulamentar a presente Lei o fará através de Decreto.

Art. 7º A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, Sala Lydio Thomaz Antônio Bergonsi Aos 22 dias do mês de setembro de 2014.

Vereador Iura Kurtz

Presidente

LEI Nº 5.056, DE 22 DE SETEMBRO DE 2014.

INSTITUI O PROGRAMA DE REAPROVEITAMENTO DO ÓLEO DE COZINHA USADO NO MUNICÍPIO DE MARAU.

Presidente da Câmara Municipal de Marau, no uso de suas atribuições legais, FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no § 6º do artigo 48 da Lei Orgânica do Município de Marau, que o Poder Legislativo aprovou e ou promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituído, no Município de Marau, o Programa de Reaproveitamento do Óleo de Cozinha Usado.

Art. 2º Ficam as empresas que trabalham com refeições em geral, que manuseiam óleos vegetais de cozinha, diretamente autorizadas a implantar em sua estrutura funcional programa de coleta do referido material para destiná-los ao reaproveitamento na produção de sabão, biodiesel ou outros derivados.

Parágrafo Único - Os profissionais que trabalham em feiras, mercados, hotéis, restaurantes e condomínios residenciais também podem possuir métodos de coleta nos termos do caput desse artigo.

Art. 3º A Prefeitura Municipal, em parceria com escolas da rede pública de ensino, empresas locais e entidades da sociedade civil, poderá estabelecer pontos de coleta de óleo de cozinha em locais de acesso facilitado a toda população do Município.

Art. 4º O Poder Executivo poderá firmar parcerias, preferencialmente com as escolas públicas e cooperativas de matérias recicláveis, com empresas privadas especializadas para o recolhimento, manuseio, tratamento, armazenamento e reaproveitamento dos resíduos.

Art. 5º Os estabelecimentos comerciais, industriais e de ensino, sociedades recreativas e culturais e a comunidade serão comunicados do programa ora estabelecido através de ações de conscientização.

Parágrafo Único - Os estabelecimentos citados no caput deste artigo terão 180 (cento e oitenta) dias, contados do início da vigência dessa lei, para se adaptarem ao programa.

Art. 6º O Poder Executivo poderá definir, através de Decreto, a regulamentação desta Lei.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, Sala Lydio Thomaz Antônio Bergonsi Aos 22 dias do mês de setembro de 2014.

Vereador Iura Kurtz

Presidente

2. As Leis Municipais n.ºs 5.055/2014 e 5.056/2014 encontram-se inquinadas de vício formal de inconstitucionalidade, porque invadiram competência privativa do Chefe do Poder Executivo local, ao regular matéria eminentemente administrativa, conferindo novas atribuições a Secretaria Municipal do Meio Ambiente e ao Gabinete do Prefeito Municipal, pois instituíram, respectivamente, os programas de proteção das nascentes e de reaproveitamento do óleo de cozinha usado.  

No caso, não havia espaço para a iniciativa do Poder Legislativo, porquanto, na melhor exegese do artigo 60, inciso II, alínea “d”, e do artigo 82, incisos II e VII, ambos da Constituição Estadual, aplicáveis aos Municípios por força do disposto no artigo 8º, caput, da referida Carta, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre atribuições das Secretarias e órgãos da Administração Pública, bem como dispor sobre a organização e o funcionamento da administração municipal, in verbis:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

[...].

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

[...]

II - disponham sobre:

[...]

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

[...].

Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

[...]

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

[...]

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

[...].

Ademais, as normas questionadas importam em aumento de despesa para a administração pública municipal, sem a devida previsão orçamentária, o que também é vedado, modo expresso, por meio do disposto nos artigos 149, incisos I, II e III, e 154, inciso I, ambos da Carta Estadual, como se vê:

Art. 149 - A receita e a despesa públicas obedecerão às seguintes leis, de iniciativa do Poder Executivo:

I - do plano plurianual;

II - de diretrizes orçamentárias;

III - dos orçamentos anuais.

[...].

Art. 154 - São vedados:

I - o início de programas ou projetos não incluídos nas leis orçamentárias anuais;

Nessa senda, decidiu esse Colendo Tribunal de Justiça do Estado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 3.949, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2011, DO MUNICÍPIO DE VIAMÃO, QUE INSTITUI CURSO PRÉ-VESTIBULAR GRATUITO. VÍCIO DE ORIGEM. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO. AUMENTO DE DESPESA. VÍCIO MATERIAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. OFENSA AOS ARTS. 5º, 8º, 10, 60, II, "D", 82, VII, 149, I, II E III, E 154, I, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. A Lei nº 3.949/2011, do Município de Viamão, ao criar atribuições às Secretarias de Educação e de Assistência Social, bem como ao estabelecer que o Curso Pré-Vestibular gratuito funcionará nos prédios escolares da rede pública municipal, durante a semana no período noturno e aos sábados durante o dia, imiscuiu-se na organização e funcionamento da Administração. O que inquina de inconstitucionalidade a norma é exatamente o vício de iniciativa, considerando que a competência legislativa para regular tal matéria é do Chefe do Executivo. Há, pois, ingerência do Poder Legislativo em matéria de competência exclusiva do Poder Executivo Municipal, violando o princípio constitucional da independência e harmonia dos Poderes, em ofensa ao disposto nos artigos 5º, 8º, 10, 60, II, "d", e 82, VII, da Constituição Estadual. Para dar atendimento ao estabelecido na Lei Municipal nº 3.949/2011, haverá aumento de despesas, sem a devida previsão orçamentária, o que afronta os arts. 149, I, II e III, e 154, I, da Carta Estadual, incorrendo em inconstitucionalidade material. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70052729571, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 13/05/2013)

Trata-se, assim, de iniciativa reservada ao Chefe do Executivo, não podendo, a Câmara de Vereadores, tomar a iniciativa de projetos que visem dispor sobre essas matérias, sob pena de, em caso de usurpação da iniciativa, eivar de inconstitucionalidade o texto legal daí decorrente.

Este o entendimento de Hely Lopes Meirelles
:

A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva. No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto.

Destarte, evidente a inconstitucionalidade das leis impugnadas, que dispõem sobre matéria administrativa própria do Poder Executivo, tema reservado à iniciativa do Prefeito Municipal. 

Necessário ressaltar, ainda, que as leis objurgadas positivam flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes, consignado no artigo 10 da Constituição Estadual. Quis o constituinte estadual, nos moldes do regramento constitucional federal, permitir, por meio de reserva expressa, quanto à deflagração do processo legislativo em certas matérias, a própria materialização do princípio da independência e da harmonia entre os poderes. 

Portanto, ao legislador municipal inexiste liberdade absoluta ou plenitude legislativa, face às limitações impostas pelo ordenamento constitucional. A iniciativa para o processo legislativo – transposta, no caso em exame, ao Prefeito Municipal – é condição de validade da norma, do que resulta, uma vez não observada, a ocorrência de inconstitucionalidade formal, nos termos do já realçado. 

Nessa trilha, é oportuno compilar o seguinte julgado recente dessa Corte, que destaca a existência de vício insanável de iniciativa em hipótese semelhante à dos autos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE REGULA O TRANSPORTE ESCOLAR NO MUNICÍPIO. MATÉRIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VÍCIO DE INICIATIVA. É inconstitucional lei municipal, de iniciativa do Poder Legislativo, que regula o serviço público de transporte escolar, definindo o tipo de serviço, os usuários, os veículos utilizados e a modalidade do Alvará e a licença pelo Poder Público. Vício formal. Iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Ofensa aos artigos 60, II, letra “d”, e art. 82, II e VII, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70044000081, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em 06/08/2012)

3. Pelo exposto, requer o Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que, recebida e autuada esta, seja(m):

a) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação da lei impugnada, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;

b) citado o Procurador-Geral do Estado para que ofereça a defesa da norma, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual;

c) por fim, julgado integralmente procedente o presente pedido, declarando-se a inconstitucionalidade das Leis n.ºs 5.055/2014 e 5.056/2014, do Município de Marau, por ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, 10 60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos II e VII, 149 e 154, inciso I, da Carta Estadual.

Causa de valor inestimado.

Porto Alegre, 12 de dezembro de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça.

TMS/ARG
� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16º ed. São Paulo: Malheiros, 2008, p. 676. 
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